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PARECER Nº 763, DE 2024

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1223, DE 2023
De autoria do Deputado Gerson Pessoa, o projeto em epígrafe “Altera os dispositivos da Lei nº 17.158, de 18 de setembro de 2019, que Institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA, e dá outras providências".
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 11 a 17/08/2023), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 19º, do Regimento Interno.
Sob o enfoque da análise por mérito, a propositura pode ser avaliada mediante três aspectos: conveniência, oportunidade e relevância social. Ao fazê-lo, observa-se que o projeto de lei objetiva aperfeiçoar a Lei nº 17.158/2019, referente à Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), introduzindo diretrizes e direitos mais delineados em relação às pessoas com TEA no Estado de São Paulo, refletindo uma visão mais inclusiva e moderna da sociedade.
Inicialmente, cumpre esclarecer que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, afirma que todos são iguais perante a lei. O projeto busca garantir o pleno exercício desse direito fundamental ao aprimorar e detalhar os direitos e diretrizes referentes às pessoas com TEA no Estado de São Paulo, refletindo uma visão mais inclusiva e moderna da sociedade, bem como está em consonância com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, ratificada pelo Brasil. O presente projeto materializa tais disposições, promovendo um ambiente inclusivo e respeitando a dignidade da pessoa humana.
A propositura sob análise dá nova redação aos incisos V, VI incluindo as alíneas a, b e c, e VII, acrescentando o inciso VIII, do artigo 2º, da lei nº 17.158, de 18 de setembro de 2019. Essas mudanças visam fortalecer e aprimorar as políticas públicas relacionadas ao TEA, bem como refletem um maior compromisso social e político na proteção dos direitos das pessoas com TEA.
A nova redação dos incisos V e VII destaca a importância da ação de dados estatísticos baseados em evidências científicas, proporcionando indicadores para o desenvolvimento de políticas públicas efetivas que atendam às necessidades das pessoas com TEA. O inciso VI, com as alíneas a, b e c, destaca a capacitação permanente de agentes públicos, enfatizando a necessidade de instrumentos, metodologias e técnicas adequadas para o atendimento especializado e uniformizado, além do incentivo e capacitação de pais e responsáveis. Já a adição do inciso VIII ressalta a importância da orientação aos pais, familiares e cuidadores dos indivíduos com TEA, fornecendo suporte e informações essenciais para o bem-estar e o desenvolvimento dessas pessoas.
Destaca-se a incorporação da elaboração de dados estatísticos para geração de indicadores que auxiliem o desenvolvimento das políticas públicas, bem como a ênfase na capacitação de agentes públicos, desenvolvimento de instrumentos e metodologias, busca por alternativas curriculares, incentivo à capacitação de pais e responsáveis, e a produção e difusão de conhecimentos baseados em evidências científicas.
É crucial salientar que essas alterações fortalecerão as ações e os serviços relacionados ao TEA no âmbito do estado de São Paulo, com um enfoque multidisciplinar e baseado em evidências científicas. Isso contribuirá para uma abordagem mais abrangente e eficaz na garantia dos direitos das pessoas com TEA, além de promover a conscientização e o conhecimento.
O projeto propõe a adição das alíneas f, g e h no inciso III do artigo 3º da Lei no 17.158/2019, trazendo importantes direitos para as pessoas com TEA. A inclusão da emissão gratuita da Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA, dos recursos tecnológicos inclusivos e do Passe Livre Interestadual reflete um avanço social significativo. Esses direitos buscam promover a inclusão, a acessibilidade e a igualdade de idades para as pessoas com TEA. A emissão da CIPTEA facilitará o reconhecimento e o acesso a benefícios, serviços e direitos específicos, enquanto os recursos tecnológicos inclusivos e o Passe Livre Interestadual visam garantir a participação plena, a mobilidade e o acesso a oportunidades sociais e culturais.
A propositura também propõe alterações no artigo 4º da Lei no 17.158/2019. Com a alteração, o laudo médico pericial que ateste o Transtorno do Espectro Autista - TEA passa a ter prazo de validade indeterminado no âmbito do Estado de São Paulo, de acordo com a Lei Estadual nº 17.669/2023. Essa mudança é extremamente relevante, pois elimina a necessidade de renovação periódica do laudo, o que simplifica os trâmites burocráticos para acesso a serviços e benefícios destinados às pessoas com TEA. Além disso, a observância do disposto no artigo 4º da Lei Federal nº 10.216/2001 em casos de internação médica em unidades especializadas é uma garantia importante para o respeito à dignidade e ao tratamento adequado das pessoas com TEA, evitando situações de tratamento desumano ou degradante, bem como protegendo seu direito à liberdade e ao convívio familiar.
Muito importante ressaltar que as alterações propostas contribuem para fortalecer e aprimorar a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA, ampliar os direitos e acessos disponibilizados às pessoas com TEA, promovendo a inclusão, igualdade de oportunidades e acesso aos serviços e benefícios necessários para essas pessoas, além de simplificar o procedimento de atualização do laudo médico pericial. Seu texto é claro, objetivo e está em harmonia com princípios constitucionais e tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário.
Por fim, muito importante destacar que a propositura apresentada não apenas busca alinhar o Estado de São Paulo às melhores práticas de inclusão, mas também atestam a evolução da sociedade em sua percepção e compreensão sobre o TEA. Em um momento em que a inclusão e os direitos das pessoas com deficiência ganham destaque, o PL reafirma o papel de São Paulo como referência em políticas públicas inclusivas.
Ficam demonstradas, assim, a conveniência, relevância e oportunidade da matéria tratada e constata-se que a medida corresponde às exigências de mérito, estando em condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, considerando que ela representa um avanço significativo para a proteção e promoção dos direitos das pessoas com transtorno do espectro autista no âmbito do Estado de São Paulo e com a convicção de que ele contribuirá para a construção de uma sociedade mais inclusiva, que valoriza a diversidade e garante as mesmas oportunidades para todos os cidadãos.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1223, de 2023.
É o parecer, s.m.j.
Rafael Saraiva – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RAFAEL SARAIVA, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/3/2024.
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